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Nações em Crise explora como estados modernos surgem, se fragmentam e lutam para se reconstruir. Cada livro traça o amplo arco histórico por trás de colapsos contemporâneos — indo além das manchetes para explicar como as instituições se formam, por que elas falham e por que a recuperação é tão difícil.
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Todos os direitos reservados. Nenhuma parte deste livro pode ser reproduzida, armazenada ou transmitida de qualquer forma ou por qualquer meio sem permissão prévia por escrito do editor, exceto para breves citações em resenhas.

Este livro é publicado para fins educacionais e informativos. Reflete interpretação e análise histórica com base em fontes disponíveis publicamente.

Dedicatória

Para aqueles que convivem com as consequências da história muito depois de os slogans terem desaparecido.
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Este não é um livro escrito para louvar ou condenar qualquer líder ou ideologia específica. É uma tentativa de explicar como a Venezuela chegou à sua condição atual, traçando os padrões mais profundos que moldaram o país ao longo de séculos.

O colapso político raramente é repentino. Geralmente resulta de escolhas feitas sob restrições, instituições construídas de forma imperfeita e incentivos que recompensam a sobrevivência no curto prazo em detrimento da estabilidade no longo prazo. A história da Venezuela é extrema, mas não é única.

Quando possível, este livro prioriza clareza em vez de teoria, e história em vez de opinião. Os leitores são encorajados a tirar as suas próprias conclusões.
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Fontes em língua espanhola, estatísticas oficiais, histórias acadêmicas e reportagens contemporâneas foram usadas ao longo de todo o livro. Nomes de lugares e de pessoas seguem o uso comum em inglês, exceto quando a clareza exige o contrário.

Os números econômicos são apresentados para ilustrar tendências, e não como contabilidade precisa. Em um país marcado por inflação, reforma cambial e opacidade dos dados, números exatos muitas vezes obscurecem mais do que revelam.
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Este livro não fornece conselhos legais, financeiros ou de investimento. Qualquer análise política ou econômica é oferecida apenas para compreensão histórica.
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Venezuela nas Manchetes — Escassez, Migração, Colapso

No início dos anos 2000, a Venezuela deixou de ser discutida como um país “normal”. Tornou-se um ponto de referência, um aviso anexado a debates políticos e econômicos muito além da América Latina. As manchetes de jornais mostravam prateleiras vazias nos supermercados, alimentos racionados e filas se estendendo por horas sob o sol tropical. Filas por combustível surgiam em uma nação com algumas das maiores reservas de petróleo comprovadas do planeta — uma imagem tão contrária ao esperado que passou a simbolizar disfunção em sua forma mais pura. Para muitos fora da região, essas imagens foram o primeiro contato duradouro com a Venezuela, e moldaram tudo o que veio depois.

A escala da crise era impossível de ignorar. A hiperinflação destruiu economias quase da noite para o dia, transformando salários em abstrações incapazes de acompanhar o preço do pão. Os serviços públicos deterioraram-se a ponto de se tornarem pouco confiáveis, com eletricidade, água e saúde sujeitos a falhas imprevisíveis. Hospitais careciam de suprimentos básicos, escolas fechavam intermitentemente, e profissões inteiras tornaram-se insustentáveis com salário doméstico. O que antes se chamava de dificuldades econômicas endureceu em algo mais próximo de um colapso sistêmico — uma ruptura dos mecanismos ordinários que permitem a sociedade funcionar.

À medida que a vida cotidiana tornava-se cada vez mais precária, as pessoas começaram a partir. No início, o movimento foi tímido: um gotejar de profissionais, estudantes e famílias jovens buscando oportunidades em outros países da América Latina ou na Espanha. Com o tempo, acelerou e tornou-se um dos maiores fluxos migratórios da história moderna. Milhões atravessaram fronteiras rumo à Colômbia, Brasil, Peru e além, muitas vezes a pé, com pouco mais do que mochilas e documentos. Terminais rodoviários tornaram-se locais de despedidas silenciosas, e as travessias de fronteira se encheram de abrigos improvisados e filas que se estendiam à distância. A Venezuela, outrora destino de migrantes da Europa e países vizinhos, tornara-se um país de partida.

Essas cenas dominaram a cobertura internacional e moldaram a compreensão global da crise venezuelana. As reportagens enfocavam os sintomas mais visíveis: fome, repressão, protestos e fuga. Os acontecimentos políticos eram filtrados pela linguagem da confrontação — enquadrados como batalhas entre autoritarismo e democracia, socialismo e capitalismo, soberania e sanções. As complexidades internas da Venezuela eram achatadas em narrativas digestíveis para públicos distantes da experiência vivida da crise. O país transformou-se em um estudo de caso, seu nome usado como sinônimo de fracasso ou de validação, dependendo do argumento que se fazia.

Esse foco implacável no presente teve uma consequência não intencional: encorajou a percepção de que o colapso venezuelano foi súbito, dramático e facilmente atribuível. A pergunta implícita nas manchetes não era como a Venezuela evoluíra ao longo do tempo, mas o que dera errado recentemente. Quando foi que quebrou? Quem o quebrou? Qual única decisão, política ou líder empurrou o país além do limite? Essas perguntas moldaram o debate público, mesmo quando levavam a respostas enganosas ou incompletas.

Para os próprios venezuelanos, a experiência foi mais fragmentada e mais pessoal. A crise não chegou como um único evento, mas como uma série de ajustes, compromissos e perdas que se acumularam ao longo de anos. Famílias se adaptaram racionando comida, juntando recursos e confiando em remessas de parentes no exterior. Economias informais cresceram à medida que o emprego formal desabou. Profissionais dirigiam táxis, professores vendiam produtos na rua e médicos emigravam em busca de renda estável. A erosão da normalidade foi gradual o suficiente para que muitos só reconhecessem sua plenitude em retrospetiva.

A linguagem do “colapso”, tão comum nos relatos externos, também obscureceu a desigualdade da experiência venezuelana. Embora algumas regiões e grupos sociais fossem devastados, outros sobreviveram graças ao acesso a redes estatais, mercados informais ou moeda estrangeira. Lealdade política, localização geográfica e conexões pessoais moldavam cada vez mais as perspectivas de cada um. Essa desigualdade complicou tanto a resistência quanto a reforma, prendendo partes da população a um sistema que reconheciam como falho, mas do qual não conseguiam escapar facilmente.

A atenção internacional intensificou-se à medida que a crise venezuelana se cruzou com mais amplas tensões geopolíticas. Sanções, isolamento diplomático e eleições contestadas reforçaram a sensação de que a Venezuela havia se tornado um campo de batalha para narrativas globais concorrentes. Cada desenvolvimento gerava novas manchetes, novas condenações e novas previsões de mudanças iminentes. No entanto, apesar das repetidas previsões de colapso súbito ou de transição dramática, a situação persistiu em um estado de continuidade sombria, sem estabilizar nem se resolver.

A proeminência da Venezuela no discurso global criou um paradoxo próprio. O país era discutido constantemente, mas raramente compreendido em profundidade. Sua crise era tratada como excepcional, até exótica, em vez de como a manifestação extrema de padrões visíveis em outros lugares. Ao focar nas imagens mais dramáticas de sofrimento e disfunção, a cobertura corria o risco de transformar a Venezuela em um exemplo descontextualizado. As forças mais profundas que moldaram sua trajetória permaneceram amplamente inexploradas.

Começar pelas manchetes, então, não significa aceitá-las ao pé da letra, mas reconhecer seu poder. Elas moldam como a Venezuela é vista, como é debatida e como a responsabilidade é atribuída. Elas criam um senso de urgência que exige explicação, mesmo que as explicações oferecidas muitas vezes sejam inadequadas. Para ir além delas requer afastar-se da imediaticidade da crise e perguntar não o que aconteceu no ano passado ou na última década, mas como um país chegou a um ponto em que tais resultados se tornaram possíveis.

Essa pergunta, que se insinua por trás de cada imagem de filas e migrantes, não pode ser respondida apenas pelos eventos. Ela exige uma visão mais longa — que trate o colapso da Venezuela não como uma aberração, mas como o culminar de processos históricos lançados muito antes da primeira prateleira de supermercado ficar vazia.

O Paradoxo — Riqueza do Petróleo e a Pobreza Vivida

No centro do colapso da Venezuela está uma contradição tão marcante que beira o absurdo. A Venezuela não é um país que ficou sem dinheiro no sentido convencional. Ela está assentada sobre algumas das maiores reservas de petróleo comprovadas do mundo — um fato repetido tantas vezes que se tornou quase sem significado por familiaridade. Durante décadas, essa fortuna geológica moldou tanto a autoimagem do país quanto a forma como ele era percebido no exterior. A Venezuela não deveria fracassar. Deveria durar, isolada da dificuldade pela pura escala de sua riqueza natural.

Por grande parte do século XX, essa suposição parecia justificada. O petróleo transformou a Venezuela de uma sociedade agrária relativamente pobre em uma das nações mais prósperas da América Latina em uma única geração. As receitas das exportações de petróleo financiaram ambiciosos projetos de infraestrutura, um grande emprego público e um padrão de vida que atraía migrantes da Europa, Caribe e países vizinhos da América do Sul. Os venezuelanos se acostumaram com combustível subsidiado, importações baratas e um Estado que, embora ineficiente, parecia capaz de prover. A riqueza não fluía de produtividade ou tributação, mas do subsolo — e isso remodelou as expectativas em conformidade.

No entanto, essa abundância ocultava uma fragilidade mais profunda. A riqueza petrolífera não apenas enriqueceu a Venezuela; ela alterou fundamentalmente a relação entre o Estado e seus cidadãos. Os governos deixaram de precisar extrair receitas principalmente por meio de impostos, e os cidadãos deixaram de esperar que lhes fosse pedido muito em troca. A responsabilidade política enfraqueceu à medida que o vínculo entre representação e receita se dissolveu. O Estado tornou-se um distribuidor de rendas do petróleo em vez de um mediador de interesses sociais concorrentes. O acesso à riqueza dependia menos da contribuição econômica e mais da proximidade com o poder.

Com o tempo, esse sistema baseado em renda infiltrou-se em todas as camadas da sociedade venezuelana. O emprego público expandiu-se além da necessidade administrativa, tornando-se uma ferramenta de lealdade política e controle social. Os subsídios eram usados para manter apoio e suprimir descontentamento, mesmo quando distorciam os mercados e desencorajavam a produção doméstica. Mercadorias importadas inundaram o país, prejudicando indústrias locais incapazes de competir com produtos estrangeiros artificialmente baratos. As decisões econômicas eram moldadas menos pela sustentabilidade e mais pela disponibilidade imediata de renda do petróleo.

Os efeitos desse sistema foram desiguais, mas onipresentes. Para aqueles incluídos nas redes de distribuição, a riqueza do petróleo oferecia segurança e oportunidade. Para os excluídos, cultivava ressentimento e dependência. Setores inteiros da economia tornaram-se vulneráveis às oscilações nos preços globais do petróleo, enquanto a diversificação era repetidamente adiada. Quando as receitas eram altas, as ineficiências eram toleradas ou ignoradas. Quando as receitas caíam, as consequências eram rápidas e severas.

O paradoxo tornou-se mais visível quando a vasta riqueza petrolífera da Venezuela deixou de se traduzir em segurança material básica para as pessoas comuns. À medida que a crise se aprofundou, as faltas de alimentos, remédios e bens essenciais tornaram-se comuns, mesmo enquanto o petróleo continuava a ser extraído e exportado. Combustível, antes praticamente gratuito, tornou-se escasso. Falhas de eletricidade e escassez de água afetaram cidades que haviam sido construídas com a promessa de infraestrutura moderna. A riqueza que havia definido a identidade da nação não mais a protegia da privação.

Essa disjunção entre abundância de recursos e pobreza vivida confundiu observadores externos. Como um país tão rico poderia experimentar condições mais comumente associadas a zonas de guerra ou desastres naturais? A resposta instintiva foi procurar má gestão ou corrupção em uma escala suficientemente grande para negar completamente a riqueza petrolífera. Embora ambos estivessem inegavelmente presentes, focar apenas neles deixava de capturar o problema estrutural mais profundo. A riqueza do petróleo não tinha falhado com a Venezuela por acidente; ela havia moldado um sistema mal equipado para funcionar sem ela.

A ilusão de abundância permanente também distorceu o debate político. Promessas de redistribuição, justiça social ou renovação nacional eram feitas com base na suposição de que as receitas do petróleo poderiam sempre ser mobilizadas para financiá-las. Compromissos difíceis eram adiados, reformas retardadas e disciplina fiscal tratada como desnecessária ou até regressiva. Quando as restrições econômicas finalmente se afirmaram, elas o fizeram em um contexto onde a capacidade institucional havia sido erodida e as expectativas públicas permaneciam altas.

A pobreza vivida na Venezuela, portanto, não foi simplesmente a ausência de riqueza, mas o colapso de um sistema construído sobre a sua presumida permanência. A perda súbita do poder de compra, do acesso a bens e dos serviços básicos foi especialmente traumática porque seguiu décadas em que o Estado havia prometido proteção precisamente contra tais resultados. O que poderia ter sido sobrevivível em um país mais pobre tornou-se catastrófico em uma sociedade acostumada à abundância sem resiliência.

O paradoxo da Venezuela não é que a riqueza do petróleo tenha desaparecido, mas que ela falhou em construir as bases necessárias para suportar a própria volatilidade. O mesmo recurso que elevou o país à prosperidade minou os incentivos para criar economias diversificadas, instituições responsáveis e finanças públicas sustentáveis. Quando o “amortecedor” do petróleo desinflou, havia pouco por baixo dele para absorver o choque.

Entender esse paradoxo é essencial para compreender a Venezuela. Ele desafia a suposição de que a riqueza garante estabilidade e força a reconsiderar como os recursos interagem com a política e o poder. A experiência venezuelana sugere que a abundância pode ser tão desestabilizadora quanto a escassez quando remodela incentivos e expectativas sem construir resiliência.

A pergunta, então, não é por que a Venezuela ficou sem dinheiro, mas por que tanto dinheiro falhou em produzir segurança duradoura. Responder a isso exige ir além da contradição superficial entre petróleo e pobreza e entrar nos padrões históricos mais profundos que tornaram tal resultado possível.

Por Que Esta É Uma História Longa, Não Uma Falha Súbita

Uma das ideias equivocadas mais persistentes sobre o colapso da Venezuela é que ele aconteceu de forma repentina. De longe, a crise parece ter surgido em meio a uma enxurrada de escassez, protestos e migração em massa — como se um único choque tivesse empurrado uma sociedade funcional para o caos. Essa impressão é reforçada pelo ritmo da cobertura jornalística, que privilegia momentos dramáticos em vez de um desgaste lento.

No entanto, para quem vivenciou o processo, o desmoronamento da Venezuela não foi uma ruptura súbita, mas uma queda prolongada, marcada por sinais de alerta que estavam muitas vezes visíveis muito antes de os piores resultados se tornarem inevitáveis.

A tentação de localizar um único ponto de falha é compreensível. Os sistemas políticos incentivam esse tipo de pensamento, oferecendo eleições, golpes ou mudanças de política como marcos convenientes de transformação. No caso da Venezuela, a atenção frequentemente recai sobre eventos como a eleição de Hugo Chávez em 1998, a greve petrolífera de 2002–03 ou o colapso dos preços do petróleo em meados da década de 2010.

Todos esses eventos tiveram relevância, mas nenhum deles, isoladamente, explica a crise. Foram aceleradores, e não causas originais — atuaram sobre um sistema já enfraquecido por falhas estruturais profundas.

Essas falhas se desenvolveram ao longo de gerações. Desde os primeiros anos da república, a Venezuela enfrentou dificuldades para construir instituições capazes de mediar conflitos e aplicar regras de maneira consistente. A independência trouxe soberania, mas pouca continuidade administrativa, deixando o poder concentrado nas mãos de indivíduos, e não de sistemas estáveis. A autoridade política foi repetidamente personalizada, disputada pela força e redistribuída através do clientelismo.

Esses padrões criaram um Estado que funcionava toleravelmente sob condições favoráveis, mas que falhava quando submetido a pressões prolongadas.

O petróleo não corrigiu essa tendência — pelo contrário, a ampliou. A entrada súbita de riqueza no século XX permitiu aos governos venezuelanos contornar o trabalho lento e politicamente custoso de construir instituições sólidas. Problemas que exigiriam reformas podiam ser adiados com gastos. Conflitos políticos podiam ser administrados por meio da distribuição de recursos, e não pela negociação. Isso criou um ciclo em que a estabilidade de curto prazo era comprada ao custo da resiliência de longo prazo.

Esse processo atravessou divisões ideológicas. A fragilidade institucional da Venezuela não se limitou a uma tradição política específica. Regimes autoritários, governos democráticos e movimentos revolucionários operaram sob as mesmas limitações básicas e muitas vezes reproduziram comportamentos semelhantes: concentração de poder, dependência do petróleo e tolerância à ineficiência.

A lentidão do declínio venezuelano também fez com que a responsabilidade fosse amplamente compartilhada. Cada geração herdou um sistema que funcionava bem o suficiente para adiar acertos de contas. Líderes políticos responderam a pressões imediatas, em vez de riscos de longo prazo, tomando decisões que pareciam racionais no momento, mas que causaram danos cumulativos.

A população também se adaptou, ajustando suas expectativas e comportamentos de formas que reforçavam a dependência do Estado — mesmo quando a confiança nele já havia se deteriorado. Quando o colapso tornou-se inegável, muitos dos mecanismos que poderiam ter facilitado a recuperação já estavam esvaziados.

O Que Este Livro Vai (e Não Vai) Argumentar

Qualquer tentativa de explicar a Venezuela carrega um peso desde o início. O país foi tão politizado, tão frequentemente invocado como prova para argumentos ideológicos alheios, que muitos leitores já se aproximam do tema esperando uma defesa ou condenação — e não uma explicação. Para alguns, a Venezuela é evidência de fracasso ideológico; para outros, é exemplo de interferência externa ou traição das elites.

Este livro propõe fazer algo mais discreto e, em última análise, mais exigente: explicar como a Venezuela chegou onde está sem reduzir sua história a um slogan ou a uma pontuação política.

O que este livro vai argumentar é que a crise venezuelana emergiu da interação de padrões históricos de longa duração — e não de um único erro catastrófico. Ele mostrará como instituições frágeis herdadas do período colonial, o personalismo político e as distorções causadas pela riqueza do petróleo se combinaram ao longo do tempo para moldar um Estado que funcionava toleravelmente bem em tempos favoráveis, mas que se revelou frágil sob pressão.

O livro traçará como os incentivos políticos favoreceram repetidamente a estabilidade de curto prazo em detrimento da resiliência de longo prazo — e como essas escolhas se acumularam geração após geração.

Isso não é uma negação de agência ou de responsabilidade. Líderes importaram, políticas importaram, e decisões tiveram consequências. Mas essas decisões foram tomadas dentro de estruturas herdadas que limitaram opções e recompensaram certos comportamentos. Compreender a Venezuela exige manter esses dois níveis em vista: as ações dos indivíduos e os sistemas que moldaram o que essas ações podiam alcançar.

Focar apenas em um desses aspectos — ou só nas pessoas, ou só nas estruturas — produz ou indignação moral sem compreensão, ou análise estrutural sem responsabilização.

O livro também argumentará que o petróleo não foi apenas um fator econômico, mas também um fator político. As receitas do petróleo remodelaram o Estado venezuelano, alterando a forma como o poder era exercido e como a legitimidade era construída. O petróleo permitiu que os governos evitassem cobrar impostos, enfraquecessem demandas por representação e distribuíssem benefícios de maneira a aprofundar a dependência e postergar reformas.

Essa dinâmica não determinou sozinha o destino da Venezuela, mas restringiu fortemente o leque de caminhos viáveis — especialmente quando as receitas começaram a cair.

Por outro lado, o livro não argumentará que a experiência venezuelana prova a inevitabilidade do colapso sob qualquer ideologia específica. A crise não pode ser explicada apenas como o fracasso do socialismo, nem unicamente como resultado de sanções externas, pressões geopolíticas ou interferência estrangeira. Cada um desses fatores teve seu papel em momentos distintos, mas nenhum deles explica a profundidade e a persistência da fragilidade institucional do país.

Reduzir a história a uma causa única pode ser satisfatório do ponto de vista retórico, mas oculta mais do que revela.

Este livro também não apresentará a Venezuela como um país culturalmente condenado ao fracasso ou como uma exceção radical. Fazer isso seria um erro tanto em relação à Venezuela quanto à própria história. Os padrões que moldaram sua trajetória — dependência de recursos, liderança personalista, instituições fracas e a tentação de substituir reforma por distribuição — estão presentes em muitos outros países. O caso venezuelano é extremo, sim — mas justamente porque esses fatores se alinharam de forma poderosa e prolongada.

Além disso, o livro evitará a falsa clareza da retrospectiva. É fácil, olhando para trás, identificar momentos em que outras escolhas poderiam ter levado a outros resultados. É mais difícil — mas mais honesto — reconhecer que muitas dessas decisões foram tomadas sob limitações reais, com informação incompleta e pressões concorrentes. Políticas que depois se mostraram prejudiciais muitas vezes pareciam sensatas — até necessárias — no momento em que foram adotadas. Reconhecer isso não desculpa suas consequências, mas ajuda a entender por que foram repetidas.

Da mesma forma, este livro não oferecerá um plano detalhado de recuperação para a Venezuela. A história pode iluminar caminhos que foram tomados e oportunidades que foram perdidas, mas não pode oferecer soluções simples para problemas complexos. O futuro da Venezuela dependerá de forças políticas, econômicas e sociais que ainda estão em movimento. Tentar extrair lições políticas diretas corre o risco de simplificar em excesso uma situação moldada por incertezas e dilemas reais.

Onde o livro olhará para o futuro, o fará com cautela — apontando possibilidades, não previsões.

O que ele busca oferecer é clareza. Ao traçar o desenvolvimento da Venezuela ao longo de séculos — e não apenas décadas — o livro pretende substituir o choque pela compreensão, e a indignação pela perspectiva. Ele convida o leitor a enxergar conexões entre passado e presente, entre riqueza e fragilidade, entre incentivos políticos e resultados institucionais.

E, ao fazer isso, trata a Venezuela não como uma anomalia a ser descartada, mas como um caso que nos obriga a fazer perguntas desconfortáveis sobre como os Estados funcionam — tanto em tempos de abundância quanto de escassez.

Essa abordagem exige contenção. Significa resistir à tentação de moralizar onde é preciso explicar, e resistir ao conforto da certeza onde persiste a ambiguidade. Também exige reconhecer que pessoas razoáveis podem tirar conclusões diferentes a partir da mesma história.

Este livro não exige que os leitores concordem com cada interpretação apresentada — apenas que se envolvam seriamente com elas.

Ao deixar claro o que vai e o que não vai argumentar, o livro busca abrir espaço para um engajamento mais honesto com o passado da Venezuela. Ele não promete respostas definitivas — mas sim um esforço sustentado para compreender como um país de riqueza e ambição extraordinárias chegou a enfrentar dificuldades igualmente extraordinárias.

E essa compreensão, ainda que incompleta, é um ponto de partida necessário para qualquer conversa sobre o futuro da Venezuela.

Como a História Ainda Molda o Futuro da Venezuela

A história, na Venezuela, não é apenas um pano de fundo distante — é uma força ativa que molda os limites do que é possível no presente. A crise do país não danificou apenas sua economia ou seu sistema político; ela estreitou o leque de futuros que podem ser realisticamente imaginados. Todo esforço de reforma, recuperação ou renovação precisa lidar com legados que vão muito além dos eventos recentes. Esses legados não determinam os resultados, mas pesam profundamente sobre cada decisão.

Um dos mais duradouros desses legados é a concentração do poder. Durante séculos, a autoridade na Venezuela tendeu a se concentrar nas mãos de indivíduos, e não de instituições. Da administração colonial ao domínio dos caudilhos, dos militares aos presidentes modernos, o poder político foi repetidamente personalizado e pouco sujeito a fiscalização. Esse padrão deixou como herança um aparato estatal projetado para mandar, não para negociar; para distribuir, não para regular. Reverter esses hábitos não é apenas uma questão de mudar a constituição — é preciso uma mudança profunda na cultura política e nas expectativas da sociedade.

Ligado a isso está o legado da política baseada em renda de recursos (rentismo). O petróleo moldou não apenas a economia venezuelana, mas também seu contrato social. Os cidadãos passaram a esperar que o Estado provesse, enquanto os governos esperavam lealdade em troca. Mesmo com o declínio do setor petrolífero, a lógica da distribuição de renda sobreviveu, distorcendo incentivos e dificultando reformas. Tentativas de introduzir impostos, reduzir subsídios ou descentralizar o poder enfrentaram resistência — não apenas das elites políticas, mas de uma população condicionada por décadas de provisão estatal. A ausência de receitas do petróleo não apagou essas expectativas — apenas tornou impossível cumpri-las.

A fraqueza institucional também projeta uma sombra longa. Anos de politização, erosão de normas profissionais e escassez de recursos esvaziaram a capacidade do Estado venezuelano. Tribunais, órgãos reguladores e serviços públicos enfrentam dificuldades para funcionar com independência ou eficácia. Reconstruí-los não é apenas um desafio técnico — é político, pois exige confiança em instituições que falharam repetidamente. Sem aplicação de regras e responsabilização críveis, até mesmo reformas bem planejadas correm o risco de serem minadas ou ignoradas.

A migração adiciona outra camada de complexidade. A saída de milhões de venezuelanos aliviou algumas pressões imediatas, mas agravou os desafios de longo prazo. As remessas ajudam famílias, mas a perda de mão de obra qualificada, conhecimento profissional e capital social limita a recuperação. Os que permanecem precisam lidar com uma sociedade transformada pela ausência — onde redes familiares se espalham por fronteiras e o desejo de partir frequentemente compete com a esperança de permanecer. Qualquer reconstrução futura terá que considerar uma população fragmentada e globalmente dispersa.

Ao mesmo tempo, a história não oferece apenas limitações — também revela fontes de resiliência. A sociedade venezuelana demonstrou uma notável capacidade de adaptação diante da adversidade, criando redes informais, economias alternativas e sistemas de apoio mútuo diante do colapso do Estado. Essas estratégias não substituem uma governança eficaz, mas desafiam a narrativa de colapso total. Elas sugerem que a recuperação, se acontecer, virá provavelmente de uma combinação entre reforma institucional e engenhosidade social — e não de um momento decisivo isolado.

A tentação de imaginar o futuro da Venezuela como um rompimento total com seu passado é forte. Transições políticas são frequentemente retratadas como reinícios, momentos em que a história pode ser deixada para trás. No caso da Venezuela
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